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Conselheiro Marcelo Habib Carvalho. - DECISÃO: Por unanimidade de
votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a
procedência do lançamento, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº. 19.480 - EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓ-
RIA TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO ENTRE ESTABELECIMENTOS
DA MESMA EMPRESA SEM EMISSÃO DO CORRESPONDENTE
DOCUMENTO FISCAL. Por decisão de Primeira Instância, foram ex-
cluídos do lançamento os períodos para os quais comprovadamente
houve a emissão de documento fiscal, ainda que após o prazo pre-
visto na legislação, porém antes do início da ação fiscal. Para o pe-
ríodo remanescente no lançamento, não tendo sido demonstrada pelo
contribuinte a emissão de documento fiscal para efetuar a transferên-
cia de crédito identificada pela fiscalização no registro E111 da EFD,
resta configurada a infração prevista no Art. 62-C, inc. VIII, item 1, da
Lei nº 2657/96, com redação da Lei nº 6357/12, por falta de cum-
primento à obrigação acessória prevista no art. 1º do Livro III do
RICMS/00, bem como no art. 5º, inc. IV do Anexo I do Livro VI do
RICMS/00, redação vigente na época dos fatos geradores. Conse-
quentemente, procede a exigência da multa formal. RECURSO VO-
LUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

Recurso nº. 77.522 - Processos nº. E-04/211/005712/2020 - Recorren-
te: FAURECIA AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA. - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Marcelo Habib Carvalho.
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a prejudicial de
decadência parcial suscitada, bem como, no mérito, foi negado pro-
vimento ao recurso voluntário, para reconhecer a procedência do lan-
çamento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº.
19.483 - EMENTA: PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA PARCIAL. Nos
casos de descumprimento de obrigação acessória, deve-se aplicar na
contagem do prazo decadencial a regra prevista no art. 173, inc. I do
CTN, entendimento consignado na Súmula CCERJ 03. De acordo
com a referida regra, conclui-se que o crédito tributário não foi atin-
gido pela decadência. PREJUDICIAL REJEITADA. - MÉRITO. ICMS.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APRESENTA-
ÇÃO DE EFD COM DADOS OMISSOS. Auto de Infração lavrado para
exigir multa formal, em razão do contribuinte ter apresentado a EFD
com registros omissos no bloco G (CIAP) nos períodos relacionados,
retificada no prazo da primeira intimação que exigiu a sua correção. A
infração restou devidamente demonstrada, razão pela qual procede a
exigência de multa formal com fundamento no art. 62-B, inc. II, alínea
"b", item 1, da Lei nº 2657/96, com redação da Lei nº 6357/12. RE-
CURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PRO-
CEDENTE.

Recurso nº. 80.379 - Processo E-04/211/7071/2021 - Recorrente: JUN-
TA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: General Motors do Brasil Lt-
da - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel. - DECI-
SÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de
Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº.
19.485 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência

do dia 11/05/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 80.388 - Processo E-04/211/015883/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: NESTLÉ BRASIL LTDA -
Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço. - DECISÃO:

À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 19.486 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 76.945 - Processos nº. E-04/037/000109/2019 - Recorren-
te: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano
Lourenço. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provi-
mento ao recurso voluntário, para reconhecer a procedência do lan-
çamento, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº.
19.488 - EMENTA: ICMS. RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS. NÃO
ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. Restou incontroverso nos autos o não
atendimento à intimação nº 520523-12/3 realizada pela Fiscalização,
configurando comportamento contumaz, haja vista não atendimentos
anteriores. O fornecimento das informações solicitadas está previsto
na Legislação Fluminense, ex-vi do artigo 16, §2º, da Lei nº
5.139/2007. AUTO DE INFRAÇÃO DE RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS
PROCEDENTE.

Recurso nº. 80381 - Processo E-04/211/4155/2021 - Recorrente: JUN-
TA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: Sga Veículos e Peças S/A -
Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 19.489 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência
do dia 17/05/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 79.246 - Processos nº E-04/211/006036/2021 - Recorren-
te: exigence calçados e complementos ltda. - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Marcelo Habib Carvalho. -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foram rejeitas as preliminares
de realização de diligência e de nulidade do auto de infração, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator. No mérito, por unanimidade de
votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a
procedência do lançamento, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº. 19.490 - EMENTA: ICMS. PRELIMINAR DE CON-
VERSÃO EM DILIGÊNCIA. A medida requerida se mostra desneces-
sária, uma vez que a autuação não se baseia na informação prestada
pelas administradoras de cartões de crédito e similares, mas nos do-
cumentos fiscais de saída emitidos pelo contribuinte. PRELIMINAR
REJETADA. - PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRA-
ÇÃO. Não restou demonstrada a nulidade do lançamento, uma vez
que as causas apontadas não guardam relação com a exigência.
Além disso, verificou-se que o auto de infração está devidamente fun-
damentado e acompanhado de documentos fiscais e cálculos demons-
trativos. PRELIMINAR REJETADA. - ICMS. IMPOSTO NÃO DESTA-
CADO NEM RECOLHIDO. Auto de Infração lavrado por deixar de
destacar e pagar o imposto em documentos fiscais emitidos, consi-
derando que o contribuinte estaria enquadrado no regime normal de
tributação. Não foi apresentada prova de que a empresa Recorrente
se encontrasse enquadrada no Simples Nacional no período autuado,
de forma a refutar as informações cadastrais, que indicam a sujeição
ao regime normal. Conclui-se que o estabelecimento Recorrente se
encontrava enquadrado no regime normal de apuração no período em
análise, razão pela qual o imposto relativo às operações de saída tri-
butadas, comprovadamente realizadas, deveria ter sido destacado nos
documentos fiscais, apurado e pago. Procede a autuação. RECURSO
VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência
do dia 18/05/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.379 - Processos nº. E-04/211/014050/2020 - Recorren-
te: CEG RIO S/A. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Re-
lator: Conselheiro Marcelo Habib Carvalho. - DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do auto de in-
fração, bem como foi negado provimento ao recurso voluntário, para
reconhecer a procedência do lançamento, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator.
- Acórdão nº. 19.492 - EMENTA: ICMS. PRELIMINAR DE NULIDADE
DO AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE AVISO AMIGÁVEL PRÉ-
VIO. A emissão de aviso amigável prévio não se apresenta como
condição necessária para a realização da ação fiscal. Não foi iden-
tificado qualquer vício na realização da ação fiscal ou prejuízo ao di-
reito de defesa do contribuinte. O relato do auto de infração é bem
detalhado, tendo sido indicada a fundamentação legal e juntados di-
versos documentos comprobatórios anexos. Não verificada, portanto, a
nulidade do lançamento pelas causas apontadas. PRELIMINAR RE-
JEITADA. - MÉRITO. ICMS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. APRESENTAÇÃO DE EFD COM DADOS OMISSOS OU
INCORRETOS. Auto de Infração lavrado para exigir multa formal, em
razão do contribuinte ter apresentado a EFD com registros omissos
ou incorretos no bloco G (CIAP) nos períodos relacionados, retificada
no prazo da primeira intimação que exigiu a sua correção. A infração
restou devidamente demonstrada, razão pela qual procede a exigência
de multa formal com fundamento no art. 62-B, inc. II, alínea "b", item
1, da Lei nº 2657/96, com redação da Lei nº 6357/12. RECURSO VO-
LUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

Recurso nº. 80.298 - Processos nº E-04/211/009912/2020 - Recorren-
te: Rota brasil transportes e logística ltda. - Recorrida: JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimen-
tel. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar
de nulidade do auto de infração, bem como foi negado provimento ao
recurso voluntário, para reconhecer a procedência do lançamento, nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Acórdão nº. 19.493 - EMEN-
TA: ICMS. PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Não
restou verificado qualquer hipótese que inquine de nulidade o lança-
mento efetuado. O equívoco no trâmite processual não gerou qualquer
prejuízo a recorrente e, ainda, não acarreta nulidade do lançamento.
PRELIMINAR NULIDADE REJEITADA. - ICMS. TRANSPORTE DE
MERCADORIA COM DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDÔNEA. A opera-
ção descrita pela recorrente envolveu um retorno de mercadoria não
entregue ao destinatário e, posteriormente, nova remessa. Deveria ter
sido emitido uma nota fiscal de entrada e uma nova nota fiscal re-
lativa à operação de reenvio. Responsabilidade do transportador pre-
vista na legislação. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Id: 2487056

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE CONFORMIDADE E PADRONIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 20/06/2023

PROCESSO N° SEI-PD-04/152.197/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
APARECIDA MARTINS DA SILVA LOUZADA DA CONCEICAO, na
qualidade de COMPANHEIRA, NÃO FAZ JUS à concessão do bene-
fício de pensão por morte do ex-segurado JOSE CARLOS LOUZADA
DA CONCEICAO, ID Funcional nº 544137-4 da SEPM, por ausência
de documentação comprobatória da condição de beneficiária.

Id: 2487193

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO
COORDENADORIA DE PENSÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
DE 20/06/2023

PROCESSO Nº SEI-040150/001345/2022 - INDEFIRO o requerimento
de habilitação à pensão por morte do ex-servidor SILVIO LOPES
TRINDADE, formulado por VERA REGINA MORAES, na qualidade de
VIÚVA, por não atender ao disposto no parágrafo único do art. 16, da
Lei Estadual nº 5260/2008 alterada pelo Lei Estadual nº 7628/2017.

Id: 2487194

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 20.06.2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 0328/2023- Pregão
Presencial nº 002/2023. Decisão: Considerando o exposto nas mani-
festações contidas nos docs. SEI - 54126359 e 54213858, e por força
da Portaria JUCERJA Nº 1882, de 07 de julho de 2021, ACOLHO a
decisão dessa Comissão de Pregão, bem como do Parecer nº
45/2023-LBM-PR-JUCERJA de 20 de junho de 2023 - doc. SEI -
54156332, no sentido de NEGAR PROVIMENTO à impugnação inter-
posta pela empresa UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LT-
DA - doc. SEI - 54094699, aos termos do Edital do Pregão Presencial
Nº 002/23.

Id: 2487340

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 4076 DE 14 DE JUNHO DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA GESTÃO DE
CONTRATOS E COMISSÃO DE FISCALIZA-
ÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. n° SEI-350207/000471/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de gestão e fiscalização do contrato Nº 253/2023.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 26 de Maio de 2023, para rea-
lização da gestão e fiscalização do contrato nº 253/2023 os servido-
res, Gestor de Contratos: CB PM RG 95.775 Bruno de Andrade Mar-
chese Id Funcional 4428616-3; Gestor Substituto: CB PM RG 105.168
Paulo Ribeiro Simoes Reis da Silva Id Funcional 5078373-4 e Comis-
são de fiscalização: CAP PM FARM RG:89494 Carolina Ribeiro de
Castro Ferreira Id Funcional 44008708 CB RG 3/000656 Fernanda
Brito da Silva Id Funcional 5134207-3 e CB RG 3/000660 Tamires No-
gueira de Souza Id Funcional 5134210-3 - Cabis. Oriundo do proces-
so nº 350207/000372/2023, firmado com a empresa HAWAI 2010 CO-
MERCIAL EIRELI.

Art. 2º - É de responsabilidade dos Gestores e Gestores Substitutos
executar, além dos atos inerentes às atividades gerenciais, técnicas e
operacionais elencados no art. 12 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016.

I - zelar pela manutenção da cobertura contratual, pelas alterações e
atualizações dos contratos;

II - deflagrar os procedimentos administrativos necessários à aplicação
das penalidades previstas no contrato e na legislação em vigor, re-
ferente ao contrato formalmente passado a sua responsabilidade, es-
pecialmente, no tocante à notificação preliminar, quando for a hipó-
tese;

III - declarar-se impedido ou providenciar junto à Diretoria Geral de
Apoio Logístico a substituição imediata de servidor designado como
gestor ou fiscal do contrato, na forma do art. 10 do Decreto Estadual
nº 45.600, de 16 de março de 2016;

IV - coordenar e apoiar às comissões fiscalizadoras, praticando, para
tanto, todos os atos inerentes às atividades gerenciais, técnicas e
operacionais cabíveis ao exercício dessa função, em conformidade
com a legislação de referência, bem como os atos constantes nesta
resolução;

V - solicitar às Unidades beneficiadas a apresentação de documentos
comprobatórios da correta execução contratual, através da fiscalização
feita pela comissão existente na Unidade;

VI - solicitar à contratada comprovação da manutenção das condições
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica do con-
trato, periodicamente, bem como requerer informações e relatórios
pertinentes à consecução do serviço e à correta execução do contrato
sob sua responsabilidade;

VII - conferir as notas fiscais atestadas pela comissão fiscal, relativas
ao contrato, encaminhando-as ao setor responsável pelo pagamento,
após conferência dos respectivos documentos;

VIII - receber dos fiscais do contrato a documentação comprobatória
da boa execução dos serviços e os termos de recebimento de ma-
terial e serviço (provisório e definitivo), bem como produzir e exigir da
Comissão fiscalizadora relatórios circunstanciados relativos à aquisição
de equipamentos de grande vulto, respeitados os prazos contratuais e
legais, juntamente com as respectivas notas fiscais;

IX - abrir reclamação junto às contratadas devido ao não atendimento
de obrigações estipuladas no contrato, no termo de referência ou nor-
ma legal específica do objeto, bem como a submissão de pedido de
normalização da prestação devida;

X - solicitar todas as informações relativas ao contrato, que forem ne-
cessárias ao melhor gerenciamento da execução do objeto contrata-
do;

XI - comunicar ao Chefe da Coordenação de Contratos sobre todas
as alterações na execução do ajuste contratual para fins de adoção
das providências administrativas cabíveis, o mais breve possível;

XII - abrir processo de apuração de descumprimento contratual, ins-
truindo-o com o máximo possível de provas da conduta irregular ado-
tada pela contratada, especialmente quanto a comprovação: de datas
de solicitações de atendimento; datas de início e término de prazos
de entrega; datas de entregas efetivamente realizadas, visando instruir
o cálculo de eventuais multas de mora. Além dos documentos com-
probatórios de comunicação a contratada de descumprimento contra-
tual; de pedido de esclarecimentos quanto à conduta; e de pedido de
normalização da prestação;

Art. 3º - Os servidores designados no artigo primeiro deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.
Art. 4º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato para decisão junto à Diretoria Geral de Saúde.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.
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